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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº 10/2018
Excelentíssimo Presidente

Soberano Plenário

Considerando que através do Requerimento nº05/2018 foi aprovado e agendou audiência pública para o próximo dia 29 de março de 2018, às 20 horas, no recinto da Câmara Municipal de Bebedouro, para se discutir a viabilidade da concessão do serviço público, terceirização, PPP (parceria público-privada) do SAAEB (Serviço Autônomo de Água e Esgotos de Bebedouro);
Considerando que a Lei Federal nº 13.334/2016, criou estritamente no âmbito da Presidência da República o PPI – Programa de Parcerias de Investimentos, visando ampliação e fortalecimento da interação da União e a iniciativa privada por meio da celebração de contratos de parceria para a execução de empreendimentos públicos de infraestrutura e de outras medidas de desestatização;

Considerando que os contratos de parceria é a concessão comum: a concessão patrocinada, a concessão administrativa, a concessão regida por legislação setorial, a permissão de serviço público, o arrendamento de bem público, a concessão de direito real e os outros negócios público-privados que, em função de seu caráter estratégico e de sua complexidade, especificidade, volume de investimentos, longo prazo, riscos ou incertezas envolvidos, adotem estrutura jurídica semelhante;
Considerando que o Executivo Municipal é questionável quanto sua competência na forma de administrar, assim toda iniciativa dele originada estaria maculada; a natureza maniqueísta desse tipo de posicionamento acaba gerando descrédito por ela;
Considerando que a Edição 10234, de 08 de fevereiro de 2018, da Gazeta de Bebedouro, publicou sob a manchete “Duas empresas apresentaram estudos sobre a gestão do Saaeb”, em decorrência do edital de Procedimento de Manifestação de Interesse visando viabilizar investimento para a iniciativa privada;
Considerando que o Legislativo Municipal não teve acesso aos estudos apresentado pelas empresas, exceto alguns vereadores da base aliada, além do renomado empresário ligado a citricultura, importante dirigente de conceituada cooperativa de Bebedouro e um citricultor de tradicional família, onde até interessado foi apontado;
Considerando que citada reunião não teve a finalidade de proceder a avaliação técnica, mas somente tentativa de persuasão da viabilidade da transferência da autarquia bebedourense a exploração de empresa privada;
Considerando que o Inciso V, do Artigo 30 da Constituição Federal prevê que: “Compete aos Municípios: (...) V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local...”;
Considerando que o Inciso V, do Artigo 11 da Lei Orgânica do Município de Bebedouro estabelece que “Compete ao município legislar sobre assuntos de interesse local, tendo como objetivo o bem-estar de sua população e o pleno desenvolvimento de suas funções sociais, cabendo-lhe privativamente, entre outras, as seguintes atribuições: (...) organizar e prestar, prioritariamente por administração direta ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local...”;

Considerando que o Inciso IX, do Artigo 11 da Lei Orgânica do Município de Bebedouro impõe que “dispor sobre concessão, permissão e autorização de serviços públicos locais, fixando os respectivos preços”;

Considerando que o Inciso VII do Artigo 17 da L.O.M. de Bebedouro diz que “Compete à Câmara Municipal, com a sanção do prefeito, dispor sobre todas as matérias de competência do município, especialmente sobre: (...) VII - autorizar a concessão de serviços públicos”;
Considerando que o § 4º do Artigo 125 da L.O.M. prevê que “As concorrências para a concessão do serviço público deverão ser precedidas de ampla publicidade, mediante edital ou comunicado resumido”;
Considerando que o Artigo 10 da Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, assegura que:  “A prestação de serviços públicos de saneamento básico por entidade que não integre a administração do titular depende da celebração de contrato, sendo vedada a sua disciplina mediante convênios, termos de parceria ou outros instrumentos de natureza precária”;
REQUEIRO à Mesa, depois de ouvido o Douto Plenário, nas formas regimentais, seja oficiado ao Exmo. Prefeito Municipal, DR. FERNANDO GALVÃO MOURA, para que encaminhe cópia dos estudos realizados pelas empresas que aderiram ao ao objetivo do edital de Procedimento de Manifestação de Interesse.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 05 de fevereiro de 2018.
PAULO HENRIQUE IGNÁCIO PEREIRA
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